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1 - ABONO COMPLEMENTAR DE PISO
DOS COMISSIONADOS DO QUADRO DE

APOIO DEPENDE DE APROVAÇÃO DE LEI

O alcance dos valores de pisos do agente escolar e do
auxiliar técnico de educação, por meio de Abonos Comple-
mentares e posterior incorporação aos padrões de venci-
mentos, com a aplicação dos reajustes de 10,19%, em maio
de 2012; 10,19%, em maio 2013; e 13,43%, em maio de
2014, foram aprovados em dezembro de 2011, com efeito
retroativo ao mês de maio.

Aprovação que demandou muito tempo para aconte-
cer, em função da insistência do governo de fixar valor de
piso somente para os professores e gestores, deixando de
fora o quadro de apoio.

Portanto, a inclusão do piso do quadro de apoio é re-
sultado da luta do SINPEEM, mas que ainda não atendeu a
todos.

Os auxiliares administrativos de ensino e auxiliares de
secretaria, portanto contratados como comissionados, bem
como os assistentes de diretores, ficaram de fora da lei e,
portanto, sem Abono Complementar de piso.

O SINPEEM defende e exige que haja tratamento iso-
nômico também quanto aos valores dos pisos e não aceita
exclusão por diferença de regime de contratação.

Independentemente de serem efetivos, comissionados
ou admitidos, nenhum profissional de educação pode ter
piso inferior ao fixado para o seu cargo ou classe.

Tratamos esta questão com o secretário municipal de
Educação, que afirmou que isto será corrigido por meio de
Projeto de Lei a ser encaminhado para a Câmara Municipal.

O SINPEEM defende que seja encaminhado com pedi-
do de urgência de votação e que a lei tenha efeito retroativo
ao mês de maio de 2011.

2 - SINPEEM EXIGE E CONSEGUE
ABERTURA DE CLASSES DE EJA

Todos os anos é a mesma situação: demanda compro-
vada para a educação de jovens e adultos e imensas dificul-
dades para o atendimento, deixando claro que a decisão é
reduzir e concentrar a oferta nos Ciejas e em algumas esco-
las das regiões.

O SINPEEM entende que esta é uma questão impor-
tante ao direito à educação para todos e também para os
professores.

Assim, tem atuado em defesa da EJA e exigido que a
SME atenda à demanda, assegurando a matrícula próximo
à residência ou ao trabalho do aluno.

Quando há demanda e existe recusa da DRE em montar
salas, orientamos aos nossos representantes sindicais que
enviem para o SINPEEM a lista com os nomes e pressionamos
a SME, posto que o secretário afirmou que atenderia sempre
que comprovada a existência de demanda.

Em 2011, conseguimos alguns resultados positivos e
continuamos pressionando para que o governo realize am-
pla divulgação, através dos meios de comunicação, do Pro-
grama de Educação de Jovens e Adultos e do direito do
cidadão.

3 - SERVIDOR TEM LIVRE
OPÇÃO BANCÁRIA

Desde o dia 1º de janeiro deste ano, por determinação
do Banco Central do Brasil, os servidores públicos ativos,
aposentados, pensionistas e empregados públicos passa-
ram a ter livre opção para o recebimento de sua remunera-
ção ou proventos.
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A Prefeitura publicou as novas determinações na pági-
na 27 do DOC de 31 de dezembro de 2011 e mantém as
orientações em seu site, no Portal do Servidor
(www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/planejamento/
portal_do_servidor).

3.1 - EMPRÉSTIMO CONSIGNADO
CONTINUA NO BANCO DO BRASIL

Apesar de o servidor ter livre opção para escolher o
banco de sua preferência para receber seus proventos ou
remuneração, a resolução do Banco Central não inclui nes-
te pacote os créditos consignados.

Isto significa que, nesse caso, continua valendo o que
consta no contrato assinado entre o servidor e o Banco do
Brasil, ou seja, o débito não pode ser transferido para outro
banco.

4 - SINPEEM EXIGE QUE SME CUMPRA
ACORDO E TRANSFORME O AGENTE

DE APOIO EM AGENTE ESCOLAR

A integração dos agentes de apoio (vigias) ao Quadro
dos Profissionais de Educação e a sua transformação em
agente escolar, mediante opção do servidor, são reivindi-
cações antigas do SINPEEM e constantes do Protocolo de
Negociação, realizada em 2011.

Com a transformação, estes trabalhadores do Quadro
do Nível Médio da Prefeitura de São Paulo passarão a ter os
mesmos direitos conquistados pelos profissionais de edu-
cação: reajustes, gratificações e outros benefícios.

Apesar de ter sido acordada durante as negociações
da campanha salarial do ano passado, ainda não houve a
integração do agente de apoio ao QPE, tampouco a trans-
formação deste cargo em agente escolar.

Em recente reunião do presidente do SINPEEM, Clau-
dio Fonseca, com o secretário municipal de Educação, no-
vamente esta questão foi tratada. O secretário afirmou que
o governo dará resposta até abril.

O SINPEEM continuará pressionando pela transforma-
ção de todos os agentes de apoio lotados ou em exercício
na Educação, bem como pela realização de concursos para
cargos do quadro de apoio e a transformação do agente
escolar em auxiliar técnico de educação.

5 - SINPEEM CONSEGUE PARECER
FAVORÁVEL DA PROCURADORIA-GERAL

DO MUNICÍPIO E REGULAMENTAÇÃO
DA APOSENTADORIA ESPECIAL DO

MAGISTÉRIO PARA OS READAPTADOS
SERÁ PUBLICADA

O SINPEEM sempre defendeu o direito à aposentado-
ria especial do magistério para os professores e gestores
readaptados.

Nessa luta, ingressou com ação judicial e continuou
pressionando o governo para que este direito fosse garan-
tido.

Em 2011, durante a campanha salarial, convocou a
categoria, realizou manifestações e conseguiu negociar a
regulamentação deste direito.

Uma importante conquista obtida pela luta do SINPE-
EM, que não depende de inclusão em lei, mas de regula-
mentação, por Decreto e Portaria, dos procedimentos para
a requisição da aposentadoria especial do magistério pelos
readaptados.

Prometida pelo secretário, constando inclusive no Pro-
tocolo de Negociação para até o final do mês de outubro do
ano passado, não aconteceu, porque, segundo o governo,
dependia de parecer da Procuradoria-Geral do Município.

Em recente reunião com o procurador-geral do muni-
cípio, o presidente do SINPEEM teve ciência do Parecer fa-
vorável.

Com este Parecer, solicitou e foi atendido em audiên-
cia pelo secretário municipal de Educação – a quem cabe a
publicação da regulamentação –, que assumiu o compro-
misso de efetivar a publicação ainda neste mês.

Com a publicação da regulamentação, todos os docen-
tes e gestores que preenchem os pré-requisitos de idade e
tempo de contribuição exigidos para a aposentadoria de
magistério poderão requerê-la.

6 - ATEs CONVOCADOS PELA SME
ESCOLHERÃO VAGAS EM

27 DE FEVEREIRO

A SME publicou no DOC de 04 de fevereiro a convoca-
ção de 250 candidatos aprovados em concurso para a es-
colha de vagas e provimentos dos cargos de auxiliar técni-
co de educação. São vagas remanescentes por não compa-
recimento às escolhas realizadas durante o prazo de valida-
de do concurso. No caso de não comparecimento, outras
convocações serão realizadas até zerarem as vagas.

No dia 27 de fevereiro, os convocados deverão com-
parecer ao auditório da Conae 2, na avenida Angélica, nº
2.606, Consolação, de acordo com o seguinte cronograma:
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HORÁRIO CLASSIFICAÇÃO

8h 8073 a 8113

9h 8114 a 8153

10h 8154 a 8193

11h 8194 a 8233

13h 8234 a 8273

14h 8274 a 8322

14h55 retardatários da escolha até 15h

Vale lembrar que os candidatos que não comparece-
rem para a escolha de vagas não serão nomeados.

A relação dos candidatos está na página 51 do DOC de
04 de fevereiro e pode ser consultada no site
www.imprensaofical.com.br

7 - RECADASTRAMENTO
ANUAL É OBRIGATÓRIO

Os servidores públicos municipais ativos, inativos e
pensionistas da administração direta devem fazer o reca-
dastramento anual, determinado pela Prefeitura, no mês de
seu aniversário.

Os servidores com dois vínculos devem se recadastrar
apenas em um vínculo; o segundo será automático.

LOCAIS PARA RECADASTRAMENTO

a) servidores ativos: na Unidade de Recursos
Humanos (URH) da Secretaria em que
estiver lotado;

b) servidores inativos: preferencialmente na
Unidade de Recursos Humanos (URH) da
Secretaria ou Conae (avenida Angélica, 2.606);

c) pensionistas: no Departamento de Recursos
Humanos (DRH), da Coordenadoria de Gestão
de Pessoas (CGP) da Secretaria Municipal de
Gestão (SMG) – rua Líbero Badaró, 425,
térreo, Centro, das 9h às 16h – ou por meio do
recadastramento presencial em cartório.

Quem não se recadastrar terá o pagamento suspenso
e só voltará a recebê-lo depois que o Departamento de Re-
cursos Humanos regularizar a situação.

Mais informações sobre o recadastramento e os res-
pectivos formulários estão disponíveis no site
www.prefeitura.sp.gov.br/recadastramento

8 - CALENDÁRIO DE ATIVIDADES
DO SINPEEM PARA 2012

O calendário de atividades do SINPEEM consta nas
publicações do sindicato e também está disponível no site
www.sinpeem.com.br, conforme segue:

� reuniões de representantes:
15/02, 19/04, 22/06, 23/08, 03/10 e 05/12;

� reuniões do Conselho Geral:
28/02, 23/04, 29/06, 30/08, 08/10 e 07/12;

� 23º Congresso do SINPEEM: 06 a 09/11 –
Palácio das Convenções do Anhembi.

OBSERVAÇÃO: no material distribuído aos associa-
dos, a reunião de representantes do mês de agosto está
agendada para o dia 24, conforme consta na Portaria de
dispensa de ponto. No entanto, por motivos técnicos, o
SINPEEM solicitou à SME alteração da data para 23 de
agosto. A retificação será publicada no Diário Oficial da
Cidade.

8.1 - CURSOS DE FORMAÇÃO SINDICAL

a) para profissionais de ensino fundamental I, II
e médio, lotados nas unidades educacionais,
Diretorias Regionais e órgãos da SME: 25/04/2012;

b) para profissionais de Emeis e CEIs, lotados nas
unidades educacionais e órgãos da SME:
18/09/2012.

8.2 - PORTARIA GARANTE
DISPENSA DE PONTO

A dispensa de ponto para as atividades do SINPEEM
em 2012 está garantida pela Portaria nº 6.780, publicada na
página 34 do Diário Oficial da Cidade de  São Paulo de 29
de dezembro de 2011, com retificação publicada em 20 de
janeiro de 2012 (página 10), que garante a dispensa de ponto
para todos profissionais eleitos representantes em suas
unidades de trabalho.

9 - ASSOCIADOS RECEBEM
AGENDA 2012

Os associados ao SINPEEM estão recebendo a Agenda
2012, que neste ano traz alguns dos principais pensadores
da humanidade, que influenciaram em importantes mudan-
ças sociais ao longo dos tempos.

Importante instrumento de trabalho, além de calendá-
rio e de espaço para anotações, a agenda conta um resumo
da legislação sobre os direitos e deveres dos profissionais
de Educação. Traz, ainda, programação completa do SINPE-
EM Park Hotel e do SINPEEM Peruíbe Hotel.

Para as escolas, além da agenda, foram enviados os
calendários escolar, de parede e de mesa, com as ativida-
des programadas para 2012, como datas de cursos e reu-
niões de representantes e do Conselho Geral.
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II – CAMPANHA SALARIAL
Iniciamos 2012 e, como sempre, um dos nossos de-

safios é organizar a categoria para discutir e indicar os
itens que devem constar da nossa pauta anual de reivindi-
cações, tendo em vista a nossa data-base, no mês de maio
de cada ano.

Mais do que elaborar a pauta, a partir das resoluções
de nossos congressos e das indicações trazidas pelos re-
presentantes sindicais de cada uma das unidades, temos
de aprová-la e organizar ações para atingirmos nossos
objetivos.

Para a campanha salarial deste ano, como acontece
sempre que ocorrem eleições municipais, não podemos
errar no tempo, posto que, em função de exigências legais,
temos de alcançar nossos objetivos em tempo menor, para
que, tudo aquilo que depende de lei para ser aplicado como
direito, seja aprovado pela Câmara Municipal.

Sendo assim, temos de focar os nossos esforços em
questões centrais, que contemplem as políticas permanen-
tes do sindicato e  todos os segmentos da categoria.

Mesmo com a garantia, em lei, dos reajustes conquis-
tados para maio de 2012, de 10,19%; maio de 2013, de
10,19%; e maio de 2014, de 13,43%, o SINPEEM não se
acomodará e continuará pressionando, como sempre, para
que os governos invistam mais em educação e na valoriza-
ção de seus profissionais ativos e aposentados.

Nos últimos anos, temos conseguido reajustes através
da política de fixação de pisos, com o pagamento de Abo-
nos Complementares e garantida a sua incorporação. Des-
ta forma, ativos e aposentados da educação municipal têm
seus padrões de vencimentos corrigidos por percentuais
que não foram, infelizmente, aplicados para os demais ser-
vidores municipais.

Vamos continuar defendendo a valorização da remu-
neração dos profissionais de educação, antecipação das
incorporações, isonomia, direitos funcionais, fim das ter-
ceirizações, realização de concursos, ampliação das tabe-
las de vencimentos com acréscimos de referências, melho-
ria do atendimento médico hospitalar, atendimento à de-
manda em todas as modalidades de ensino.

1 - QUESTÕES CENTRAIS
PARA A PAUTA DE 2012

1.1 - DEFESA DOS DIREITOS
E REIVINDICAÇÕES:

a) valorização dos padrões de vencimentos, com a
antecipação da aplicação dos reajustes previstos
para 2013 e 2014;

b) elevação dos pisos profissionais, através de
reajustes lineares sobre os padrões de vencimentos;

c) alteração da lei salarial, que vincula 40% das
receitas correntes da Prefeitura com despesas
de pessoal;

d) reajuste nunca inferior à inflação, aumento real
e isonomia;

e) fim dos contratos de terceirização de serviços,
e rede indireta;

f) ampliação das tabelas de vencimentos, com
acréscimo de pelo menos duas referências para
os ativos e aposentados;

g) isonomia entre ativos e aposentados, readaptados,
comissionados e estáveis;

h) integração do agente de apoio ao QPE;

i) transformação do agente escolar em auxiliar
técnico de educação;

j) valorização dos mecanismos de desenvolvimento
na carreira, como evolução, promoção,
progressão e acesso;

k) reconhecimento dos títulos a qualquer tempo para
fins de enquadramento por evolução funcional;

l) exercício da jornada docente de opção,
independentemente de regência de classe/aula;

m) redução da jornada de trabalho do quadro de
apoio, para 30 horas/semanais, sem redução de
salários;

n) inclusão na Jeif de todos que por ela optarem;

o) garantia de política pública de formação para todos
os profissionais de educação;

p) melhoria da estrutura das escolas e das condições
de trabalho;

q) atendimento à demanda de educação infantil nos
CEIs e Emeis da rede física escolar direta;

r) redução do número de alunos por sala de aula/turma;

s) recessos para os CEIs;

t) direitos para o quadro de apoio, mantendo suas
funções atuais de apoio ao aluno e realização de
concurso para prover os cargos da carreira;
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u) pagamento dos ganhos judiciais para todos e
pagamento dos precatórios;

v) manutenção das salas de apoio pedagógico;

w) não vinculação dos projetos pedagógicos às
avaliações externas;

x) adequação dos módulos de servidores em
exercício nas unidades;

y) autonomia para as escolas desenvolverem seu
projeto pedagógico, aprovado pelo Conselho
de Escola;

z) remoção imediata para o quadro de apoio;

aa) fim dos descontos de licenças médicas e
licenças médicas por acidente de trabalho;
licenças gestante, paternidade e adoção,
para qualquer finalidade;

bb) realização de censo oficial e atendimento integral
à demanda de EJA;

cc) regulamentação da Gratificação por Local de
Trabalho, fixando seu valor em 30% do QPE-14 A;

dd) pagamento de diferença por exercício de
função para o ATE;

1.1.1 - ENCAMINHAMENTOS:

a) realizar campanha contra a terceirização, por
direitos, salários e demais reivindicações a partir
da primeira reunião de representantes;

b) realizar debates nas unidades sobre a nossa pauta,
calendário de atividades, organização do movimento
e formas de luta que pressionem o governo a
atender às nossas reivindicações;

c) realizar assembleia geral para aprovação da pauta
e encaminhamentos; entregá-la ao governo e
indicar 14 de março como dia de luta pelo
atendimento às reivindicações da categoria;

d) participar da luta por 10% do PIB para a Educação;

e) realizar debates sobre o projeto pedagógico
coletivo das escolas.

1.2 - PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

O Plano Municipal de Educação (PME) não aconteceu
até agora. Mas, em 2012, com a provável aprovação do
Plano Nacional de Educação, será necessário e inevitável. É
obrigação legal, prevista na Lei Orgânica do Município

(LOM), e necessidade estratégica, tanto para os profissio-
nais de educação que atuam na rede municipal de ensino
como para toda a população usuária ou não do sistema.

Devemos exigir que o PME seja elaborado por meio de
um processo participativo e democrático.

Como não pode e não será somente um diagnóstico da
realidade da educação na cidade, temos de exigir que nele
sejam fixadas as diretrizes, metas e as respectivas condi-
ções para serem alcançadas.

O SINPEEM tem claro o seu papel e sabe da urgência
em intensificar o debate com a categoria e a sociedade
sobre a importância do PME que, além de garantir o aces-
so, a permanência e universalização do atendimento, deve
preservar e ampliar direitos dos profissionais de educa-
ção e todas as condições para que realizem amplamente o
seu trabalho.

1.2.1 - PROPOSTAS E
ENCAMINHAMENTOS:

a) fazer ampla divulgação e defesa dos princípios,
objetivos, diretrizes e metas para os sistemas
de ensino da cidade;

b) acompanhar o desenvolvimento da discussão
e votação pela Câmara Municipal de São Paulo
da proposta encaminhada pela SME;

c) realizar palestras nas unidades sobre o Plano
Municipal de Educação para os profissionais de
educação, pais e alunos;

d) atuar na mobilização da categoria e dos
trabalhadores em defesa de um PME que
universalize o acesso à educação de qualidade
social em todas as etapas e modalidades de
ensino, a permanência e a democratização da
gestão escolar.

1.3 - TABELAS EXEMPLIFICAM O EFEITO
DAS APLICAÇÕES DOS ÍNDICES DE
REAJUSTES SOBRE OS PADRÕES
DE VENCIMENTOS

Com a aplicação dos reajustes programados para maio
de 2012, maio de 2013 e maio de 2014, os padrões de
vencimentos vão sendo alterados. Os valores dos abonos
vão reduzindo, até desaparecerem, recompondo, assim,
as diferenças entre uma referência e outra da tabela de
vencimentos. Todos os profissionais de educação que, por
estarem com padrões de vencimentos abaixo do valor do
piso e recebiam abonos tiveram, na verdade, antecipação
de valores que, agora, serão absorvidos com a
incorporação.

Vejam as tabelas com os respectivos pisos e abonos
complementares:
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JEIF E J-30 – CATEGORIA 3: LICENCIATURA PLENA
PISO DE R$ 2.600,00

JBD – CATEGORIA 3: LICENCIATURA PLENA
PISO DE R$ 1.950,00

MAIO  DE 2013 – COM 10,19%

MAIO  DE 2012 – COM 10,19%

MAIO  DE 2014 – COM 13,43%

MAIO  DE 2013 – COM 10,19%

MAIO  DE 2012 – COM 10,19%

MAIO  DE 2014 – COM 13,43%

Anotações
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J-40 – COORDENADOR PEDAGÓGICO
PISO DE R$ 3.692,70

MAIO  DE 2012 – COM 10,19%

MAIO  DE 2013 – COM 10,19%

MAIO  DE 2014 – COM 13,43%

J-40 – DIRETOR DE ESCOLA
PISO DE R$ 4.188,21

MAIO  DE 2012 – COM 10,19%

MAIO  DE 2013 – COM 10,19%

MAIO  DE 2014 – COM 13,43%

J-40 – SECRETÁRIO DE ESCOLA

MAIO  DE 2012 – COM 10,19%

MAIO  DE 2013 – COM 10,19%

MAIO  DE 2014 – COM 10,19%
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MAIO  DE 2014 – COM 13,43%

J-40 - AGENTE ESCOLAR
PISO DE R$ 967,33

MAIO  DE 2012 – COM 10,19%

MAIO  DE 2013 – COM 10,19%

MAIO  DE 2013 – COM 10,19%

J-40 – AUXILIAR TÉCNICO DE EDUCAÇÃO
PISO DE R$ 1.097,15

J-40 - AUXILIAR TÉCNICO DE EDUCAÇÃO
PISO DE R$ 1.097,11

MAIO  DE 2012 – COM 10,19%

MAIO  DE 2014 – COM 13,43%


